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e deveres das partes, constituem objeto de contrato de 
financiamento.

6 — Para efeitos de celebração do contrato de finan-
ciamento devem ser apresentados, no prazo máximo de 
30 dias seguidos, a contar da data da notificação da res-
petiva aprovação, os documentos indicados no aviso de 
abertura.

Artigo 9.º
Pagamentos

1 — Os pedidos de pagamento são submetidos pela 
entidade beneficiária ao IGFEJ, I. P., através de formulário 
disponível no sítio eletrónico, acompanhados dos respeti-
vos documentos de suporte.

2 — O pagamento do financiamento ou cofinancia-
mento atribuído às candidaturas aprovadas é processado 
de acordo com as seguintes modalidades:

a) Pagamento a título de adiantamento, desde que o 
valor a adiantar não ultrapasse a programação financeira 
da candidatura para cada ano económico, mediante apre-
sentação de fundamentação da respetiva necessidade.

b) Pagamento a título de adiantamento, contra cópia 
validada de fatura ou documento equivalente;

c) Pagamento a título de reembolso, contra cópia vali-
dada da fatura ou documento equivalente e comprovativo 
de pagamento.

3 — No caso de pagamento a título de adiantamento, 
previsto na alínea a) do número anterior, a entidade be-
neficiária deve apresentar, no prazo máximo de 270 dias 
seguidos, a partir do dia seguinte ao do pagamento efetivo 
do adiantamento, os respetivos documentos comprovativos 
de despesa e de pagamento.

4 — No caso de pagamento a título de adiantamento, 
previsto na alínea b) do n.º 2, a entidade beneficiária deve 
remeter o comprovativo de pagamento no prazo máximo 
de 30 dias seguidos, contados a partir do dia seguinte ao 
do pagamento efetivo do adiantamento.

5 — Não são efetuados quaisquer pagamentos subse-
quentes à candidatura em causa, nem a outras candidaturas 
aprovadas, da responsabilidade do beneficiário, sem que, 
nos prazos estabelecidos nos números anteriores, tenham 
sido apresentados os correspondentes comprovativos de 
pagamento.

6 — Em caso de aprovação de alteração da programação 
financeira, os prazos referidos nos pontos 3 e 4 poderão 
ser prorrogados, no mínimo, por período equivalente ao 
da reprogramação.

7 — Na situação prevista no n.º 3, o beneficiário apenas 
pode proceder à devolução do valor das verbas não exe-
cutadas, após apresentação do relatório final, nos termos 
do n.º 3 do artigo 10.º

8 — (Revogado.)

Artigo 10.º
Acompanhamento e controlo

1 — O IGFEJ, I. P. assegura o controlo da execução 
física e financeira das candidaturas aprovadas, nomea-
damente:

a) A realização das ações e o cumprimento dos respe-
tivos objetivos, conforme aprovado;

b) O cumprimento da programação física, financeira 
e temporal.

2 — Qualquer alteração às programações física, finan-
ceira ou temporal aprovada carece de aprovação prévia 
do IGFEJ, I. P..

3 — Para efeitos de acompanhamento e controlo da 
execução física e financeira, os beneficiários deverão 
apresentar:

a) Relatórios semestrais, em projetos com prazo de 
duração superior a 12 meses;

b) O relatório final, no final de cada projeto.

Artigo 11.º
Incumprimento do contrato

1 — Sem prejuízo de qualquer penalidade estabele-
cida no contrato, este pode ser objeto de resolução, desde 
que se verifique o não cumprimento, por facto imputável 
ao serviço beneficiário, dos objetivos e obrigações nele 
estabelecidos, incluindo os prazos relativos ao início e 
conclusão do projeto.

2 — A resolução do contrato implica a devolução dos 
valores recebidos, no prazo de 30 dias seguidos, a contar 
da data da notificação. 

 CULTURA

Portaria n.º 244/2017
de 1 de agosto

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 61.º da Lei 
Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, aprovada 
pelo artigo 1.º, n.º 1, da Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de 
agosto, sob proposta da comissão arbitral prevista no n.º 3 
do referido artigo 61.º, manda o Governo, pelo Ministro 
da Cultura, o seguinte:

Artigo único
É homologada a tabela de compensação pela emissão 

radiofónica dos tempos de antena relativos à campanha 
para a eleição dos órgãos das autarquias locais de 1 de 
outubro de 2017 para as estações de radiodifusão de âmbito 
local, no valor de € 12,35 por minuto, incluindo os custos 
de acesso dos titulares de direito de antena aos meios 
técnicos para a realização das emissões.

O Ministro da Cultura, Luís Filipe Carrilho de Castro 
Mendes, em 25 de julho de 2017. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 20/2017/M

Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 3/98/M, de 1 de 
abril, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 20/2002/M, 
de 16 de novembro, que criou o Conselho Regional de Educação 
e Formação Profissional.

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-
deira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 


